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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CANAVIEIRA LUZENSE LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL PIRES SILVA - MG090570

RAPHAEL DUTRA RESENDE - MG101620
ADÍLIO SILVA JUNIOR - MG103763

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : MILENA PIRAGINE - DF040427

GISELLE TORRES ALMEIDA - DF062722

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO

RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO

JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA.  LIQUIDAÇÃO  DE

SENTENÇA  COLETIVA.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  ÍNDICE  DE

CORREÇÃO  MONETÁRIA.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO

INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu  de  recurso  especial,  manejado  em  liquidação
provisória individual de sentença coletiva proferida em ação civil
pública,  na  qual  se  discute  o  índice  de  correção  monetária
aplicável  aos  cálculos  (tabela  de  correção  monetária  da
Contadoria  do  Tribunal  de  Justiça  do  Distrito  Federal  e  dos
Territórios, sem expurgos, ou “correção plena” com inclusão de
expurgos  inflacionários  posteriores  e  adoção  do  IPC/IBGE de
abril de 1990).
2.  Agravante  sustenta,  em  síntese,  (i)  negativa  de  prestação
jurisdicional,  por suposta ausência de enfrentamento de temas
repetitivos e de dispositivos legais invocados; e (ii) inexistência
de óbice da Súmula  7/STJ, afirmando que a controvérsia seria
exclusivamente de direito, relativa à correta definição do índice
de  correção  monetária  à  luz  do  art.  389  do  CPC  e  da
jurisprudência desta Corte.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o acórdão do
Tribunal  de  origem  padeceu  de  negativa  de  prestação
jurisdicional,  por  violação aos arts.  489 e 1.022 do Código de
Processo  Civil,  ao  deixar  de  enfrentar  argumentos  e  temas
repetitivos indicados pela parte agravante.
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4. Há, ainda, a questão consistente em saber se, na liquidação
individual de sentença coletiva proferida em ação civil pública, é
possível,  em  recurso  especial,  revisar  o  índice  de  correção
monetária  e  incluir  expurgos  inflacionários  não  previstos  na
sentença, sem incidência do óbice da Súmula 7/STJ, bem como
se é juridicamente adequada a adoção do INPC como índice de
correção  monetária  dos  débitos  judiciais  a  partir  de  julho  de
1995.
III. Razões de decidir
5. Constatou-se que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia
de  forma  clara,  suficiente  e  fundamentada,  enfrentando  os
pontos relevantes ao deslinde da causa, de modo que a decisão
desfavorável  aos  interesses  da  parte  não  se  confunde  com
negativa  de  prestação  jurisdicional,  afastando-se  a  alegada
violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil.
6. Verificou-se que a pretensão de aplicar “correção plena” com
expurgos  inflacionários  e  índice  diverso  daquele  adotado  pela
Corte  local  implica  reexame  do  conteúdo  do  título  executivo
coletivo  e  dos  critérios  fáticos  e  contábeis  utilizados  na
liquidação,  bem  como  reinterpretação  das  balizas  fixadas  na
sentença coletiva, providência vedada em recurso especial pela
Súmula 7/STJ.
7.  Registrou-se,  ademais,  que  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, para a correção
monetária  dos  débitos  judiciais,  inclusive  em  liquidação  de
sentença, a partir de julho de 1995 é mais adequada a utilização
do INPC, em consonância com precedentes desta Corte.
IV. Dispositivo 
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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CORREÇÃO  MONETÁRIA.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO

INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu  de  recurso  especial,  manejado  em  liquidação
provisória individual de sentença coletiva proferida em ação civil
pública,  na  qual  se  discute  o  índice  de  correção  monetária
aplicável  aos  cálculos  (tabela  de  correção  monetária  da
Contadoria  do  Tribunal  de  Justiça  do  Distrito  Federal  e  dos
Territórios, sem expurgos, ou “correção plena” com inclusão de
expurgos  inflacionários  posteriores  e  adoção  do  IPC/IBGE de
abril de 1990).

2.  Agravante  sustenta,  em  síntese,  (i)  negativa  de  prestação
jurisdicional,  por suposta ausência de enfrentamento de temas
repetitivos e de dispositivos legais invocados; e (ii) inexistência
de óbice da Súmula  7/STJ, afirmando que a controvérsia seria
exclusivamente de direito, relativa à correta definição do índice
de  correção  monetária  à  luz  do  art.  389  do  CPC  e  da
jurisprudência desta Corte.

II. Questão em discussão
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3. A questão em discussão consiste em saber se o acórdão do
Tribunal  de  origem  padeceu  de  negativa  de  prestação
jurisdicional,  por  violação aos arts.  489 e 1.022 do Código de
Processo  Civil,  ao  deixar  de  enfrentar  argumentos  e  temas
repetitivos indicados pela parte agravante.

4. Há, ainda, a questão consistente em saber se, na liquidação
individual de sentença coletiva proferida em ação civil pública, é
possível,  em  recurso  especial,  revisar  o  índice  de  correção
monetária  e  incluir  expurgos  inflacionários  não  previstos  na
sentença, sem incidência do óbice da Súmula 7/STJ, bem como
se é juridicamente adequada a adoção do INPC como índice de
correção  monetária  dos  débitos  judiciais  a  partir  de  julho  de
1995.

III. Razões de decidir

5. Constatou-se que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia
de  forma  clara,  suficiente  e  fundamentada,  enfrentando  os
pontos relevantes ao deslinde da causa, de modo que a decisão
desfavorável  aos  interesses  da  parte  não  se  confunde  com
negativa  de  prestação  jurisdicional,  afastando-se  a  alegada
violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil.

6. Verificou-se que a pretensão de aplicar “correção plena” com
expurgos  inflacionários  e  índice  diverso  daquele  adotado  pela
Corte  local  implica  reexame  do  conteúdo  do  título  executivo
coletivo  e  dos  critérios  fáticos  e  contábeis  utilizados  na
liquidação,  bem  como  reinterpretação  das  balizas  fixadas  na
sentença coletiva, providência vedada em recurso especial pela
Súmula 7/STJ.

7.  Registrou-se,  ademais,  que  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, para a correção
monetária  dos  débitos  judiciais,  inclusive  em  liquidação  de
sentença, a partir de julho de 1995 é mais adequada a utilização
do INPC, em consonância com precedentes desta Corte.

IV. Dispositivo 

8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  Canavieira  Luzense

Ltda.  contra  decisão  proferida  por  esta  Relatoria,  que  não  conheceu  do  recurso

especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.
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Nas razões do agravo interno, a parte agravante sustenta que houve

negativa de prestação jurisdicional, afirmando que: "No presente caso, a ofensa ao

art.  1.022 ficou caracterizada porque os embargos de declaração foram rejeitados

sem que o TJDFT enfrentasse especificamente os temas repetitivos 887 e 235, que

são de observância obrigatória" (e-STJ fl. 262).

Afirma que não incide a Súmula 7/STJ, indicando que: "Não se trata de

reexame fático, mas de correta aplicação de direito federal (art. 389 do CC e temas

repetitivos do STJ). A questão posta em debate não é a revisão de "fatos" ou de

"provas" no sentido estrito, mas sim a determinação de qual o índice de correção

monetária juridicamente correto a ser aplicado, em conformidade com a lei federal e a

jurisprudência vinculante desta Corte" (e-STJ fl. 263).

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno pela parte agravada

(e-STJ fl. 280).

O Ministério Público Federal apresentou parecer no seguinte sentido:

RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA.
BANCO DO BRASIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA N. 94.00.08514-1. ÍNDICE
DE  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  INPC.  PRECEDENTES  DESSE  E.
STJ.  SÚMULA  83/STJ. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.  -  Parecer  pelo
parcial conhecimento do recurso especial e, na parte conhecida, pelo
seu desprovimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 249-255):

[...]. O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face
de decisão que negou provimento ao recurso de agravo de instrumento
interposto na origem (art. 105, III, alineas, da Constituição Federal). 

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes
os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre,  contudo,  que  a  questão  já  foi  enfrentada  pela  decisão
recorrida,  que  analisou  detidamente  todas  as  questões  jurídicas
postas.

A controvérsia consiste na definição do índice de correção monetária
na  liquidação  individual  de  sentença  coletiva  oriunda  da  Ação  Civil
Pública,  se  deve  prevalecer  a  tabela  de  correção  monetária  da
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Contadoria do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
(sem  expurgos)  ou  a  “correção  plena”  com  inclusão  de  expurgos
inflacionários posteriores e adoção do IPC (IBGE) de abril de 1990.

O recorrente alega que o acórdão recorrido violou os arts. 1.022 e 389
do CPC.

Pois bem. No que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de
Processo Civil se caracteriza quando o órgão julgador, provocado por
meio de embargos de declaração, deixa de suprir omissão sobre ponto
relevante  da  controvérsia,  cuja  análise  é  indispensável  à  adequada
prestação jurisdicional.

De  igual  modo,  o  art.  489,  §1º,  IV,  do  CPC  impõe  um  dever  de  
fundamentação  qualificada,  estabelecendo  que  não  se  considera
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os argumentos
deduzidos  pelas  partes  capazes,  em  tese,  de  infirmar  a  conclusão
adotada.

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas  instâncias  superiores  e  garantindo  a  observância  ao  devido
processo legal substancial.

Certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
pois  não  se  constatam  omissão,  obscuridade  ou  contradição  nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário
apreciou  a  demanda  de  forma  clara  e  precisa,  deixando  bem
delineados  os  fundamentos  dos  julgados."  (AgInt  no  AREsp  n.
2.441.987/DF, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,
julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que  a  ausência  de  menção  a  um  outro  argumento  invocado  pela
defesa  não  macula  o  comando  decisório  se,  bem  fundamentado,
apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt
no  REsp  n.  1.899.000/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

Ressalte-se  que  não  se  pode  confundir  decisão  desfavorável  aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022  DO  CPC.
INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DA NECESSIDADE
E  DO  VALOR  FIXADO  DEMANDA  O  REVOLVIMENTO  DO
ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  SÚMULA  N.
7/STJ.

1.  "Não  se  pode  confundir  decisão  contrária  ao  interesse  da
parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação
jurisdicional" (AgInt no AREsp n.  1.907.401/SP, relatora Ministra
Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em  22/8/2022,
DJe de 29/8/2022). 
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(AgInt  no  AREsp  n.  2.746.371/PE, relator  Ministro  Humberto
Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  17/3/2025, DJEN  de
20/3/2025.)

Portanto,  constatada  a  pronúncia  expressa  e  suficiente  acerca  dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria
relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito,
em prestação jurisdicional defeituosa.

No que concerne à alegada violação ao art. 389 do CPC, observa-se
que  o  acolhimento  da  tese  recursal  demandaria  o  reexame  do
conteúdo do título executivo coletivo, bem como dos critérios fáticos e
contábeis  adotados  na  liquidação,  a  fim  de  se  concluir  pela
necessidade  de  aplicação  de  expurgos  inflacionários  e  de  índice
diverso daquele fixado pela Corte de origem.

O acórdão recorrido assentou, com base na análise do título judicial e
dos elementos probatórios constantes dos autos, que a liquidação deve
observar os parâmetros expressamente definidos na sentença coletiva,
não  sendo  possível  ampliar  a  condenação  para  incluir  índices  ou
expurgos  não  previstos,  sob  pena  de  violação  à  coisa  julgada.  Tal
conclusão  decorre  da  valoração  do  conjunto  fático-probatório  e  da
interpretação do comando exequendo.

Nessas circunstâncias,  a modificação do entendimento adotado pelo
Tribunal de origem exigiria, necessariamente, o revolvimento de fatos e
provas,  bem  como  a  reinterpretação  das  balizas  fixadas  no  título
executivo,  providência  vedada  em  sede  de  recurso  especial,  nos
termos da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, que estabelece
que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial." 

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula nº 7 do STJ." (AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado em  9/12/2024, DJEN
de 12/12/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  ARTIGO  3º,  DA  LEI
COMPLEMENTAR  118/2005. PRESCRIÇÃO.  TERMO
INICIAL.  PAGAMENTO  INDEVIDO.  ARTIGO  4º,  DA  LC
118/2005. DETERMINAÇÃO  DE  APLICAÇÃO  RETROATIVA.
DECLARAÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  CONTROLE
DIFUSO.  CORTE  ESPECIAL.  RESERVA  DE  PLENÁRIO.
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO
DE  CONTROVÉRSIA  (RESP  1.002.932/SP).  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS.  JURISPRUDÊNCIA  FIRMADA  NA
PRIMEIRA  SEÇÃO  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N.º  282/STF. INCIDÊNCIA.
HONORÁRIOS.  SUCUMBÊNCIA  MÍNIMA  OU  RECÍPROCA.
SÚMULA N.º 07/STJ.

1. O prazo prescricional das ações de compensação/repetição de
indébito, do ponto de vista prático, deve ser contado da seguinte
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forma:  relativamente  aos  pagamentos  efetuados  a  partir  da
vigência da Lei Complementar 118/2005 (09.06.05), o prazo para
se pleitear  a  restituição é de cinco anos a contar  da data do
recolhimento  indevido;  e  relativamente  aos  pagamentos
anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema
anterior,  limitada,  porém,  ao  prazo  máximo  de  cinco  anos  a
contar  da  vigência  da  novel  lei  complementar  (Precedente  da
Primeira  Seção  submetido  ao  rito  do  artigo  543-C,  do  CPC:
RESP  1.002.932/SP, Rel.  Ministro  Luiz  Fux,  Primeira
Seção, julgado em 25.11.2009).

(...) 

7.  A  correção monetária  plena  é  mecanismo mediante  o  qual
empreende-se  a  recomposição  da  efetiva  desvalorização  da
moeda, com o escopo de se preservar o poder aquisitivo original,
sendo  certo  que  independe  de  pedido  expresso  da  parte
interessada,  não  constituindo  um  plus  que  se  acrescenta  ao
crédito, mas um minus que se evita.

8.  A  Tabela  Única  aprovada pela  Primeira  Seção desta  Corte
(que  agrega  o  Manual  de  Cálculos  da  Justiça  Federal  e  a
jurisprudência  do  STJ)  indica  os  indexadores  e  os  expurgos
inflacionários  a  serem  aplicados  em  liquidação  de  sentenças
proferidas  em  ações  de  compensação/repetição de  indébito
tributário:

(i) ORTN, de 1964 a janeiro de 1986;

(ii)  expurgo  inflacionário  em substituição  à  ORTN do  mês  de
fevereiro de 1986;

(iii) OTN, de março de 1986 a dezembro de 1988, substituído por
expurgo inflacionário no mês de junho de 1987;

(iv)  IPC/IBGE em  janeiro  de  1989  (expurgo  inflacionário  em
substituição à OTN do mês);

(v)  IPC/IBGE em fevereiro  de  1989  (expurgo  inflacionário  em
substituição à BTN do mês);

(vi) BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990;

(vii)  IPC/IBGE, de março de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo
inflacionário em substituição ao BTN, de março de 1990 a janeiro
de 1991, e ao INPC, de fevereiro de 1991);

(viii) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991;

(ix) IPCA série especial, em dezembro de 1991;

(x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; e (xi) SELIC,
a partir de janeiro de 1996.

9.  Conseqüentemente,  os  percentuais  a  serem  observados,
consoante a aludida tabela, são: (i) de 14,36 % em fevereiro de
1986 (expurgo inflacionário, em substituição à ORTN do mês); (ii)
de  26,06%  em  junho  de  1987  (expurgo  inflacionário,  em
substituição à OTN do mês);

(iii)  de  42,72%  em  janeiro  de  1989  (expurgo  inflacionário,
IPC/IBGE em substituição à OTN do mês);  (iv) de 10,14% em
fevereiro  de  1989  (expurgo  inflacionário,  IPC/IBGE em
substituição à BTN do mês); (v) de 84,32% em março de 1990
(expurgo  inflacionário,  IPC/IBGE em  substituição  à  BTN  do
mês);  (vi) de 44,80% em abril  de 1990 (expurgo inflacionário,
IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (vii)  de 7, 87% em
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maio de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à
BTN  do  mês);   (viii)  de  9,55%  em  junho  de  1990  (expurgo
inflacionário,  IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (ix) de
12, 92% em julho de 1990 (expurgo inflacionário,  IPC/IBGE em
substituição à BTN do mês); (x) de 12,03% em agosto de 1990
(expurgo  inflacionário,  IPC/IBGE em  substituição  à  BTN  do
mês);  (xi)  de  12,  76%  em  setembro  de  1990  (expurgo
inflacionário,  IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xii) de
14,20% em outubro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em
substituição à BTN do mês);

(xiii)  de 15,58% em novembro de 1990 (expurgo inflacionário,
IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xiv) de 18,30% em
dezembro  de  1990  (expurgo  inflacionário,  IPC/IBGE em
substituição à BTN do mês); (xv) de 19,91% em janeiro de 1991
(expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês);
e (xvi) de 21,87% em fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário,
IPC/IBGE em substituição à INPC do mês).

10. Os valores recolhidos indevidamente a título de tributo sujeito
a lançamento por homologação cuja compensação ou repetição
foi  reconhecida  devem  sofrer  a  incidência  de  juros  de  mora
aplicados  no  percentual  de  1% (um por  cento)  ao  mês,  com
incidência a partir do trânsito em julgado da decisão, sendo os
juros pela Taxa SELIC incidentes somente a partir de 01.01.96,
por isso que, se a decisão ainda não transitou em julgado, aplica-
se, a título de juros moratórios, apenas a Taxa SELIC, à luz do
pedido e da data da vigência da referida norma.

11.  A  aferição  de  sucumbência  recíproca  ou  mínima  impõe  o
reexame de matéria fático probatória insindicável  pelo E. STJ,
em sede de recurso especial, ante a incidência da Súmula n.º
07/STJ.

12. O requisito do prequestionamento, porquanto indispensável,
torna inviável a apreciação, em sede de Recurso Especial,  de
matéria sobre a qual não se pronunciou o tribunal de origem. É
que, como de sabença, "é inadmissível o recurso extraordinário,
quando não ventilada  na  decisão  recorrida,  a  questão  federal
suscitada" ( . Súmula 282/STF) 

13. Agravo regimental do contribuinte parcialmente provido, tão-
somente, para fins de correção do erro material quanto à data de
ajuizamento da ação de repetição de indébito.

14. Agravo regimental da Fazenda Nacional desprovido.

(AgRg no REsp n. 896.487/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira
Turma, julgado em 2/3/2010, DJe de 16/3/2010.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  CUMULADA  COM
RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RESTITUIÇÃO DE
QUANTIA  PAGA.  CONTRATO  DE  COMPRA  E  VENDA  DE
IMÓVEL.  RESOLUÇÃO  POR  CULPA  DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO
DE  CORRETAGEM.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO
TRIENAL. INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO DO CPC. ART.
489 INOCORRÊNCIA.
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1.  Ação  de  rescisão  contratual  cumulada  com  restituição  de
valores e indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às
teses atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes
no  tocante  à  relação  jurídica  havida  entre  as  partes  e  à
delimitação de suposta responsabilidade, envolve o reexame de
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula
7/STJ.

(...) (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de
13/11/2024.)

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento  de  que:  "a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação
da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n. 1.742.678/MT,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,
DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e  7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices,  sem explicitar,  à  luz  do
contexto  fático  delineado  no  acórdão  e  da  tese  recursal  trazida  no
recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  não  dependeria  do
reexame  fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas  contratuais."
(AgInt no AREsp n.  2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE
DO  NCPC.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO  DE
PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
INDENIZAÇÃO.  DANOS  MATERIAIS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE  ADMISSIBILIDADE  DE
RECURSO  ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO  DOS
REQUISITOS PRECONIZADOS PELO III, DO NCPC (ART. 544,
§  4º,  I,  DO  ART.  932,  CPC/73).  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  julgamento  ante  os  termos  do
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ
na  sessão  9/3/2016:  de  Aos  recursos  interpostos  com
fundamento  no  CPC/2015 (relativos  a  decisões  publicadas  a
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo
III, do art. 932, NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
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fundamentos  da  respectiva  inadmissibilidade  (incidência  das
Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas
ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além
das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal
como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento  dialético  desse  conjunto  de  permissivos
constitucionais  em  face  do  exame  soberano  do  material  de
cognição  pela  Corte  estadual,  se  chegar  ao  almejado
entendimento  de  que  a  classificação  jurídica  concluída  não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  1.925.017/SC, relator  Ministro  Moura
Ribeiro,  Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

No que tange a alegação de afronta aos artigos 489 e 1.022 do Código

de  Processo  Civil,  certo  é  que  "Afasta-se  a  ofensa  aos  arts.  489  e  1.022  do

CPC/2015, pois  não  se  constatam  omissão,  obscuridade  ou  contradição  nos

acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O Colegiado originário apreciou a

demanda de forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos

julgados."  (AgInt  no  AREsp  n.  2.441.987/DF, relator  Ministro  Humberto  Martins,

Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.) 

No caso, verifico que o Tribunal de origem decidiu a questão tratada na

presente demanda de forma fundamentada,  conforme se depreende da leitura do

seguinte trecho (e-STJ fl. 51):

Tratando-se de liquidação provisória da sentença coletiva proferida na
ação civil pública nº 94.00.08514-1, o índice de correção monetária a
ser adotado, a partir de julho de 1995, é o INPC. Precedentes desta
Corte de Justiça e do colendo STJ.”

Nesse  sentido,  não  se  constata  tenha  havido  negativa  de  prestação

jurisdicional,  pois  o  Tribunal  local  se  manifestou  de  forma fundamentada e  clara,

deixando bem delineados os fundamentos dos julgados.
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Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o

Tribunal  estadual  se  pronuncia,  de  forma motivada  e  suficiente,  sobre  os  pontos

relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000 /

SP, relator Ministro Moura Ribeiro,  Terceira Turma, julgado em  21/8/2023, DJe de

23/8/2023).

Dessa  forma,  tendo  a  decisão  analisado  de  forma  fundamentada  as

questões trazidas, não há que se falar nos vícios apontados, nos termos do acórdão

cuja ementa transcrevo abaixo:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.  RECONSIDERAÇÃO.  PROCESSUAL
CIVIL.  APELAÇÃO.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  PROGRAMA  MINHA
CASA MINHA VIDA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. VIOLAÇÃO AOS
ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC/2015. INEXISTÊNCIA.  INÉPCIA  DA
INICIAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  INTERESSE  DE  AGIR
DEMONSTRADO.  PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
DESNECESSIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO
PARA  CONHECER  DO  AGRAVO  E  NEGAR  PROVIMENTO  AO
RECURSO ESPECIAL.

1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do
agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da  falta  de  impugnação
específica de fundamento decisório. Reconsideração.

2. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022,
II, do  CPC/2015, na medida em que a eg. Corte Estadual dirimiu,
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas.

3. As condições para o legítimo exercício do direito de agir devem ser
apreciadas de acordo com a teoria  da asserção,  de modo que sua
averiguação será realizada à luz das afirmações constantes da petição
inicial. No caso dos autos, a petição inicial permite aferir a causa de
pedir e o pedido, o que possibilita a ampla defesa da parte ré, de modo
que não pode ser considerada inepta.

4. Em se tratando de ação que versa sobre o reconhecimento de vícios
construtivos,  não  constitui  requisito  para  a  aferição  do  interesse
processual  a  comprovação  do  encaminhamento  de  requerimento
administrativo daquilo que se postula judicialmente.

5.  Agravo interno provido para,  reconsiderando a decisão agravada,
conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 2.711.674/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em 16/12/2024, DJe de 20/12/2024 - grifos acrescidos).

Dessa  forma,  não  se  mostra  viável  o  conhecimento  do  recurso  no

aspecto.

No que concerne à alegada violação ao art. 389 do CPC, observa-se

que o acolhimento da tese recursal  demandaria o reexame do conteúdo do título

executivo coletivo, bem como dos critérios fáticos e contábeis adotados na liquidação,

a fim de se concluir pela necessidade de aplicação de expurgos inflacionários e de

índice diverso daquele fixado pela Corte de origem.
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O acórdão recorrido assentou, com base na análise do título judicial e

dos elementos probatórios constantes dos autos, que a liquidação deve observar os

parâmetros  expressamente  definidos  na  sentença  coletiva,  não  sendo  possível

ampliar a condenação para incluir índices ou expurgos não previstos, sob pena de

violação  à  coisa  julgada.  Tal  conclusão  decorre  da  valoração  do  conjunto  fático-

probatório e da interpretação do comando exequendo.

Nessas  circunstâncias,  a  modificação  do  entendimento  adotado  pelo

Tribunal de origem exigiria, necessariamente, o revolvimento de fatos e provas, bem

como a reinterpretação das balizas fixadas no título executivo, providência vedada

em sede  de  recurso  especial,  nos  termos  da  Súmula  7  do  Superior  Tribunal  de

Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja

recurso especial."

Ainda que assim não fosse, constato que, em demandas com a mesma

causa de pedir, esta Corte vem se manifestando em sintonia com o posicionamento

proferido pelo Tribunal estadual, no sentido de que é firme no sentido de que, na

correção  monetária  dos  débitos  judiciais,  a  utilização  do  índice  INPC  é  o  mais

adequado à espécie.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
DÉBITOS JUDICIAIS. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e
3/STJ).

2. O entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
é  firme no  sentido  de  que,  na  correção  monetária  dos  débitos
judiciais, a utilização do índice INPC é o mais adequado à espécie.

Precedentes.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n.  1.687.207/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 15/8/2022.) [grifo
nosso].

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL
DE  CONTRATO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU
PROVIMENTO  AO  RECLAMO  -  INSURGÊNCIA  RECURSAL  DA
DEMANDADA.

1. O acórdão recorrido enfrentou coerentemente as questões postas a
julgamento,  no  que  foi  pertinente  e  necessário,  exibindo
fundamentação clara e nítida, razão pela qual não há falar em negativa
de prestação jurisdicional.
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2.  Relativamente  à  tese  da  supressio,  as  razões  recursais  são
dissociadas do decidido pelo acórdão recorrido, circunstância atrativa
do óbice contido na Súmula 284/STF.

3.  Afastamento  da  Súmula  282/STF ante  o  adequado
prequestionamento da matéria afeta à correção monetária.

3.1 De acordo com o entendimento desta Corte, a correção monetária
do débito judicial não deverá ser feita em consonância com o contrato
primitivo  mas  sim  com  base  em  índice  que  melhor  reflita  a
desvalorização da moeda.

Incidência da Súmula 83/STJ.

3.2 Em consonância com a jurisprudência do STJ, para a correção
monetária dos débitos judiciais, a partir de julho de 1995, é mais
adequada a utilização do INPC. Precedentes.

4. Agravo interno parcialmente acolhido e, no ponto, desprovido.

(AgInt no REsp n.  1.821.007/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em 20/4/2020, DJe de 27/4/2020.) [grifo nosso].

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS.  POUPANÇA.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  LEI
6.899/81. AFASTAMENTO DO IRP. ADOÇÃO DO INPC.

1. De acordo com o entendimento desta Corte, a correção monetária
do débito judicial não deverá ser feita em consonância com o contrato
primitivo e sim, com o preconizado pela Lei n.  6.899/91, tendo como
base índice que melhor reflita a desvalorização da moeda.

Precedentes.

2. Em consonância com a jurisprudência do STJ, para a correção
monetária dos débitos judiciais, a partir de julho de 1995, é mais
adequada a utilização do INPC. Precedentes.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n.  1.647.432/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em 21/9/2017, DJe de 29/9/2017.) [grifo nosso].

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.144.332 / DF
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CANAVIEIRA LUZENSE LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL PIRES SILVA - MG090570

RAPHAEL DUTRA RESENDE - MG101620
ADÍLIO SILVA JUNIOR - MG103763

RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : MILENA PIRAGINE - DF040427

GISELLE TORRES ALMEIDA - DF062722
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AGRAVO INTERNO
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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